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CANDIDATURAS PARA TRÊS VAGAS QUE OCORRERÃO NA
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Este documento será apresentado à Assembléia Geral
em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
NOTA EXPLICATIVA


A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, Anexo A, item B, parágrafos 3, a, b e c, e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), “Orçamento-programa da Organização para 2006, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2006”, Capítulo III.A.7, dispôs que deverão ser observados os seguintes procedimentos para as eleições realizadas pela Assembléia Geral ou pelos Conselhos da Organização:


AG/RES. 1757 (XXX-O/00):


a)
Quando se distribuir aos Estados membros a documentação relacionada com a candidatura apresentada por um Estado membro, a Secretaria-Geral indicará na nota de transmissão qual é a situação de pagamento do Estado membro...”;


b)
Na semana que anteceder à realização das eleições e, uma vez mais, imediatamente antes da eleição, a Secretaria-Geral distribuirá a todas as delegações uma lista indicando os países que se encontram “em dia”, os “considerados em dia” e aqueles “em mora”.  Além disso, dever-se-á indicar o número de anos de atraso em que se encontra cada um desses países. Nenhuma votação será realizada antes que essa informação tenha circulado e seja do conhecimento das delegações; e


c)
O órgão eleitor correspondente poderá levar em conta especificamente a condição dos Estados que estão “em mora”.


AG/RES. 2157 (XXXV-O/05):


c)
Modificar as definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXXIII-O/00), a fim de eliminar o termo “Em dia” e substituí-lo por duas novas categorias de situação de pagamento, “Em dia A” e “Em dia B”, conforme abaixo indicado no texto em itálico:



1.
“Em dia A”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário referentes a todos os anos anteriores estará na categoria “Em dia A” para o ano corrente, se:




a)
tiver efetuado a totalidade dos pagamentos ao Fundo Ordinário para o ano corrente; ou




b)
tiver acordado um cronograma de pagamento por escrito com a Secretaria-Geral para o pagamento de toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 1º de janeiro desse ano e tiver cumprido esse cronograma.





Não obstante as alíneas a e b acima, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores e tiver indicado por escrito sua intenção à Secretaria-Geral, antes de 1º de janeiro do ano corrente, de pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 31 de março do corrente ano também estará na categoria “Em dia A” até 31 de março desse ano.  Se não pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário até essa data, perderá a condição de “Em dia A” no seguinte dia 1º de abril e não a recuperará para esse ano, a menos que efetue o pagamento da totalidade de sua cota.



2.
“Em dia B”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores, tiver acordado, por escrito, um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral para o pagamento da totalidade de sua cota ao Fundo Ordinário referente ao ano corrente, até 1º de janeiro do ano corrente que não tiver cumprido esse cronograma, estará na categoria “Em dia B”, desde que:




a)
tenha acordado com a Secretaria-Geral um novo cronograma de pagamento por escrito para o corrente ano; e




b)
tiver cumprido o novo cronograma de pagamento.





No entanto, o Estado membro não poderá permanecer na categoria “Em dia B” se tiver deixado de cumprir dois cronogramas de pagamento acordados consecutivos no ano corrente.


Essas modificações das definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) permanecerão em vigor indefinidamente até serem modificadas pela Assembléia Geral.


Para fins do cumprimento das citadas resoluções, a Secretaria-Geral apresenta informação relacionada com a situação do pagamento de cotas dos Estados membros, atualizada em 7 de maio de 2007, em anexo a este documento.

LISTA DE CANDIDATOS EM ORDEM ALFABÉTICA DOS ESTADOS PROPONENTES 

PARA PREENCHER TRÊS VAGAS NA
 COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

ABRAMOVICH, Víctor E. (Argentina)
ESCOBAR GIL, Rodrigo (Colombia)
OROZCO HENRÍQUEZ, José de Jesús (México)
SHELTON, Dinah L. (Estados Unidos)
CANDIDATURA PARA AS VAGAS QUE OCORRERÃO NA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

CUJAS ELEIÇÕES SE REALIZARÃO NO

TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Argentina)
/
MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

OEA 312


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos tem a satisfação de dirigir-se à Secretaria-Geral, a fim de levar a seu conhecimento que o Governo argentino decidiu apresentar a candidatura do Doutro Vítor E. ABRAMOVICH, cujo currículo figura anexo, para reeleição à Comissão Interamericana de Direitos Humanos nas eleições que serão realizadas no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em San Pedro Sula, Honduras, de 31 de maio a 2 de junho de 2009.


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais distinta consideração.

Washington D.C., 19 de setembro de 2008

Anexos:

Conforme mencionado.

À Secretaria-Geral da
Organização dos Estados Americanos

Washington D.C. 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
VÍCTOR E. ABRAMOVICH

VÍCTOR E. ABRAMOVICH, es abogado, egresado con diploma de honor de la Universidad de Buenos Aires (UBA). Obtuvo una Maestría en Derecho y Estudios internacionales (LLM) en Washington College of Law de American University.

Tiene una vasta trayectoria académica en la Argentina y en el exterior. Es profesor adjunto regular de la materia Derechos Humanos en la Facultad de Derecho de la Universidad de Buenos Aires desde 2000, se desempeñó como Titular interino de la misma materia en la Universidad Nacional de Tucumán, y es actualmente Profesor Titular regular de la Cátedra de Derechos Humanos de la Universidad Nacional de Lanús (UNLA), y dirige en dicha Universidad la Maestría en Derechos Humanos y Políticas Públicas.

Ha sido profesor invitado en las Universidades de Valencia y Castilla-La Mancha y en la Universidad Católica de Ecuador entre otras. Es profesor invitado con grado de adjunto regular en el Washington College of Law (WCL) de la American University desde 2001. Es profesor invitado de la Universidad Simón Bolívar de Ecuador, de la Universidad Católica de Perú, y de la Universidad Nacional de Chile (Diplomado de Derechos Humanos). Ha sido consultor y profesor del Instituto Interamericano de Derechos Humanos (IIDH).

Es investigador del Área de Derecho de la Universidad de San Andrés (UDESA), donde dirige desde 2006 hasta la fecha, una investigación sobre estándares interamericanos sobre acceso a la justicia. También integra desde 2007 un equipo de investigación en el ámbito de la UNLA, que desarrolla un proyecto de investigación (PICTOs) con apoyo de la Secretaría de Ciencia y Tecnología de la Nación, sobre la incorporación de los tratados de derechos humanos en el sistema constitucional argentino y su impacto en la organización federal.

Entre 2006 y 2008 ha sido consultor del Banco Interamericano de Desarrollo (BID), de la UNESCO, de la OIM, de UNICEF y de la oficina de la Alta Comisionado de Derechos Humanos de Naciones Unidas, en diversas cuestiones vinculadas con derecho internacional de los humanos y administración de justicia.

Integra órganos consultivos y directivas de prestigiosas organizaciones académicas y de investigación en el campo de los derechos humanos. Es actualmente miembro del Consejo Directivo del Centro de Derechos Económicos y Sociales de Madrid. También integra el Consejo Consultivo de la Academia de Derechos Humanos del Washington College of Law de American University. Es miembro del Comité Consultivo de la Revista Sur (Brasil) y del Consejo de Redacción de la Revista de Derechos Humanos de la Universidad Iberoamericana de México.

En el año 1997 se integró al Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS), prestigioso organismo de derechos humanos de Argentina, creado durante la dictadura militar por familiares de personas desaparecidas, con amplia experiencia en litigio e investigación aplicada en derechos humanos, ocupando la dirección ejecutiva de la institución desde el año 2000 hasta diciembre de 2005, en que renunció para integrarse a la CIDH.

Ha escrito junto a Cristian Courtis: "Los Derechos Sociales como derechos exigibles" (2002) y "Derechos Sociales. El umbral de la ciudadanía" (2006) y coeditado:"La Aplicación Doméstica del Derecho Internacional de los Derechos Humanos" (2007).  Ha escrito y editado además numerosos libros, artículos en libros y artículos y contribuciones en revistas jurídicas nacionales e internacionales sobre derecho internacional de los derechos humanos. Ha participado como expositor en diversos seminarios y foros locales e internacionales.

En junio de 2005 fue electo miembro de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos de la OEA por el período 2006 a 2009. En la CIDH es actualmente Relator para Colombia, Guatemala, Cuba y Costa Rica.

Ha sido Relator sobre Derechos de las Mujeres (2006/2007) y es actualmente Relator sobre Derechos de los Pueblos Indígenas. Ha sido nombrado representante de la CIDH ante el órgano de aplicación del Protocolo de San Salvador (2008).

Como comisionado participó activamente en la elaboración de diversos informes y estudios temáticos relacionados con el acceso a la justicia. Entre otros participó en la elaboración del informe temático de la CIDH sobre "El acceso a la Justicia para las mujeres víctimas de violencia en las Américas" (2006), y "Acceso a la Justicia e Inclusión Social. El camino al fortalecimiento de la democracia en Bolivia" (2007).

Por mandato de la CIDH realizó el estudio sobre "Acceso a la justicia coma garantía de los derechos económicos, sociales y culturales" (2008). También elaboró el documento: "Lineamientos para la elaboración de indicadores de progreso en derechos económicos, sociales y culturales" (2008) que fue recientemente presentado ante la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos de la OEA.
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TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Colômbia)
/
MISSÃO PERMANENTE DA COLÔMBIA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

MPC/OEA Nº 089

Washington, D.C., 23 de janeiro de 2009

Senhor Presidente,


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para informar que o Governo da Colômbia decidiu apresentar a candidatura do Doutor Rodrigo Escobar Gil, cujo curriculum vitae figura em anexo, a membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos no período 2010-2014, cujas eleições serão realizadas no decorrer do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, a ter lugar em Honduras, em junho de 2009.


O Doutor Escobar Gil detém extensa experiência na área de direitos humanos e, de 2001 até o momento, vem exercendo cargo de grande responsabilidade como magistrado da Corte Constitucional da Colômbia.


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração.


JUAN CLAUDIO MORALES


Encarregado Interino de Negócios

A Sua Excelência o Senhor Paolo Caroza

Presidente

Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

http://scm.oas.org/pdfs/2009/ag04279S-2.pdf (Curriculum Vitae)
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(México)

MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO

OEA-00138


A Missão Permanente do México junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente essa Secretaria-Geral e tem a honra de comunicar sua decisão de apresentar a candidatura do Professor José de Jesús Orozco Henríquez a membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (período 2010-2013), cujas eleições serão realizadas no decorrer do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em San Pedro Sula, Honduras, de 31 de maio a 2 de junho de 2009.


A apresentação da candidatura baseia-se no compromisso sério e reiterado que o México assume com o sistema interamericano de direitos humanos e no reconhecimento à inestimável contribuição da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para a promoção e proteção desses direitos.


O Governo do México gostaria de salientar que o Professor José de Jesús Orozco Henríquez, cujo curriculum vitae será posteriormente enviado, detém sólida formação acadêmica bem como experiência em pesquisa e docência, além de reconhecida trajetória profissional.


A Missão Permanente do México junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos da sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 23 de janeiro de 2009

À

Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

http://scm.oas.org/pdfs/2009/AG04543T.pdf 
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(Estados Unidos da América)

MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Departamento de Estado

Washington, D.C. 20520

Nº 07-B


A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta a Presidência do Conselho Permanente a tem a honra de apresentar a candidatura da Doutora Dinah L. Shelton, cujo curriculum vitae figura em anexo, a membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (2010-2014), nas eleições a serem realizadas no decorrer do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, que terá lugar em San Pedro Sulas, Honduras. 


A Missão Permanente dos Estados Unidos solicita que essa presidência transmita esta nota e o anexo às Missões Permanentes junto à OEA e às comissões pertinentes da Organização, com vistas à consideração da candidatura da Doutora Shelton anteriormente à Assembléia Geral. 


A Doutora Shelton é altamente respeitada na área de direitos humanos e do Direito Internacional.  Destaca-se pelo amplo conhecimento da América Latina e do sistema interamericano de direitos humanos bem como do funcionamento dos processos adjudicatórios nacionais e internacionais.  Antes de ser nomeada professora da cátedra Manatt/Ahn de Direito Internacional da Faculdade de Direito da Universidade George Washington, a Doutora Shelton era professora de Direito Internacional e Diretora do Programa de Doutorado em Direito Internacional dos Direitos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade Notre Dame.  É autora de muitos artigos e livros sobre Direito Internacional, Direito dos Direitos Humanos e Direito Ambiental Internacional, inclusive o primeiro livro-texto jurídico em inglês sobre o sistema interamericano de direitos humanos.  A Doutora Shelton é também membro do conselho editorial do American Journal of International Law e conselheira da Sociedade Americana de Direito Internacional. 


A Missão Permanente dos Estados Unidos aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Conselho Permanente os protestos da sua mais alta consideração. 

Anexo: curriculum vitae

À

Presidência do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C., 27 de fevereiro de 2009

cc. Escritório do Secretário-Geral da

     Organização dos Estados Americanos   

http://scm.oas.org/pdfs/2009/AG04302E-2.pdf 
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�. 	Este documento foi publicado anteriormente com a classificação AG/CP/INF.548/06 add. 2.


	�  	Este documento foi publicado anteriormente com a classificação AG/CP/INF.580/09 add. 1.
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